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Lei do Bem, instituída pela lei nº 11.196 de 2005, é uma política 
pública brasileira destinada a impulsionar a inovação e o 
desenvolvimento tecnológico por meio de incentivos fiscais a 
empresas envolvidas em atividades de PD&I.
Estudos apontam que os incentivos, através de beneficios, 
como dedução no IRPJ e CSLL, contribui para o crescimento 
econômico de um país, explicando a variação do PIB. 
Apesar da lei não estabelecer critérios regionais ou categorias 
de empresas para a concessão dos incentivos, o que se 
observa é uma concentração de beneficiários em regiões 
mais desenvolvidas do país.

Objetivos

Investigar a influência da da Lei do Bem sobre o conhecimento 
econômico regional, adotando o período de 2014 a 2021 como 
horizonte temporal e utilizando técnicas estatísticas como a 
correlação de Spearman e o teste de Kruskal Wallis para 
analisar a relação entre os incentivos proporcionados pela Lei 
do Bem e o desempenho econômico das regiões.

Os resultados apresentaram uma redução nos dispêndios 
com PD&I em 2015 e 2016, quando comparado ao ano inteiro. 
Por outro lado, nota-se que o PIB cresceu, em média, 3,75% e 
4,56% respectivamente para o mesmo período. 
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A pesquisa classifica-se como descritiva, quantitativa e 
ex-post-facto. É descritiva, pois descreve e demonstra as 
implicações dos incentivos fiscais da Lei do Bem no 
comportamento do PIB. Quanto aos procedimentos, 
classifica-se como ex-post-facto, uma vez que se baseia em 
dados secundários coletados em fontes oficiais do governo. O 
estudo é quantitativo, pois há a coleta de dados de pesquisa e 
trata-se os dados para a análise de formas estatísticas. 
Adicionalmente a Análise Exploratória de Dados (AED) foi 
utilizada para complementar as análises. 

No restante dos anos analisados, nota-se uma variação 
positiva do PIB e dos dispêndios em PD&I  incentivados pela Lei 
do Bem. 

Os dados calculados indicaram que as regiões Sudeste e Sul 
apresentaram os maiores valores tanto para o PIB quanto para 
o número de empresas e os gastos com PD&I. Em contraste, a 
região Nordeste demonstra os menores níveis de investimento 
em PD&I durante o período de 2015 a 2021.

A análise realizada nesta pesquisa permitiu concluir que existe 
uma forte correlação positiva entre o Produto Interno Bruto 
(PD&I) e os investimentos em PD&I efetuados pelas empresas 
beneficiárias da Lei nº 11.196/05 e o crescimento econômico. 
Foram também identificadas diferenças substanciais entre as 
regiões brasileiras no que diz respeito aos gastos com PD&I, ao 
número de empresas beneficiadas e ao PIB. 
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